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O INTERVENCIONISMO autoritá-
rio, protetor, cartorial, empresário 

keynesiano do desenvolvimentismo 
nacionalista-estatizante dos 1930 aos 
1970/80 foi bem-sucedido na ruptura do 
modelo agromercantilista colonial, na 
construção de razoável infra-estrutura 
de energia, comunicações e transporte 
(com defeitos, como a ênfase rodoviá-
ria) e na industrialização (com a substi-
tuição das importações). 

Sua concepção estratégica estava ali-
cerçada na harmonia entre a economia 
supostamente liberal, mas monitorada 
e intensamente permeada pelo Estado, e 
o trabalho induído, tutelado pelo Esta-
do. Em outras palavras, alicerçada na 
associação do Estado com a burguesia e 

trabalho incluído —este, amparado 
por legislação outorgada pelo Estado e 
controlado pelo sindicalismo "peleguis-
ta", tudo concorrendo para a conformi-
dade do trabalho com a lógica do mode-
lo e para a contenção dos devaneios so-
cializantes, inerentes à época. 

Ser progressista implicava ser simpá-
tico ao estatismo, com particular afeição 
pelos bancos e subsídios públicos, pelo 
Estado como o grande freguês e cliente e 
pela proteção que "driblava" a necessi-
dade de investir na produtividade e 
qualidade, porque estava assegurado o 
mercado interno cativo. 

A estratégia assim configurada, a par 
do considerável progresso econômico, 
produziu também inconveniências e 
gerou retardos, a exemplo do desenvol-
vimento da informática, prejudicado 
pelo protecionismo. Mas suas maiores 
falhas foram o descaso com o mundo 
rural, de menor peso do que o urbano 
no modelo desenvolvimentista (esta-
mos pagando hoje,ó não-cumprimento 
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do Estatuto da Terra de 1964, que teria 
evitado a atual tensão no campo), e o fa-
to de que o avanço econômico não foi 
acompanhado por avanço social coe-
rente com ele, tendo havido até mesmo 
algum agravamento no nosso perfil dis-
tributivo: na segunda metade do século 
20, a relação entre a renda dos 10% dos 
estratos superiores da pirâmide social e 
dos 10% da base praticamente dobrou. 

O progresso econômico divorciado 
do social não é novidade brasileira: a in-
terveniência estatal nunca foi igualitária 
e sempre se valeu do autoritarismo, em 
qualquer época ou região, das socieda-
des hidráulico-agrárias de antes de Cris-
to, na Suméria e no Egito, aos totalitaris-
mos de direita e esquerda do século 20. 

Distribuição minimamente razoável 
—ainda que não a ideal— só tem ocor-
rido nas ricas democracias ocidentais 
de economia de mercado, parametra-
das por cuidados com os requisitos bá-
sicos de solidariedade social e/ou desti-
nados a evitar abusos econômicos dos 
monopólios, oligopólios, cartéis etc. 
—e o Brasil do nacional-desenVolvi-
mentismo não se enquadrava nesse 
modelo político e socioeconômico. 

Ao fim do século 20, cujos cenários 
ajudaram a combinar intervencionismo 
e autoritarismo, correspondeu a exaus- 

tão do modelo nacional-desenvolvi-
mentista e o início de sua evolução con-
sentânea com o mundo moderno. Re-
sultado: setores insatisfeitos com a 
"abertura" pedem protecionismo, en-
quanto os exportadores competitivos 
redamam do protecionismo praticado 
pelos EUA e pela Europa (mas todos 
querem dólar alto, que remunera a ex-
portação e encarece a importação com-
petidora). 

Ressentidos com a redução do apoio 
que os beneficiava, insistem na "reto-
mada do desenvolvimento", do que 
ninguém discorda, resta saber como fa-
zê-lo responsavelmente; em última aná-
lise, insistem em mais gastos públicos e 
redução dos cuidados fiscais e dos juros 
básicos do Banco CentraL Por ocasião 
de decisão cautelosa daquele banco, um 
industrial declarou "faltar ousadia". É 
fácil preconizar ousadia quando se é po-
tencial beneficiário de seus efeitos posi-
tivos (se ocorrerem) e não se é respon-
sável pelos negativos, como a inflação 
que atinge tragicamente o povo. 

Tudo isso ajuda a compreender por 
que, vez ou outra, alguns atores do capi-
tal, do sindicalismo do trabalho organi-
zado e induído e do corporativismo pú-
blico (administração direta e empresas 
estatais, ,  agentes operacionais do Esta-
do), ao mesmo tempo em que tecem 
loas à democracia, emitem referências 
elogiosas ao passado, fingindo "igno-
rar" a dimensão autoritária que estava 
por trás da viabilização das razões da 
nostalgia  
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